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Educação Continuada CJUD
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A Resolução nº 485/23 dispõe sobre o adequado atendimento às gestantes e parturientes que manifestem 

o desejo de entregar o filho para adoção, além da proteção integral da criança. Tal resolução oportuniza a 

padronização de procedimentos relacionados à entrega responsável, enfatiza a importância da proteção dos 

Direitos da Infância e Juventude, incentiva a capacitação e qualificação dos profissionais que atuam no 

sistema judicial e vai ao encontro das principais normas internacionais. A Resolução nº 485/2023 do CNJ é 

um instrumento fundamental para fortalecer o sistema de proteção à infância e juventude no Brasil, 

promovendo maior eficiência, transparência e qualidade nos procedimentos judiciais.

Entrega Responsável 

MODALIDADE

EAD Híbrida¹

PÚBLICO-ALVO

Magistrados(as) e servidores(as) com

competência na área da Infância e Juventude.

INSTRUTORES(AS)

¹ O aluno terá atividades síncronas on-line (ao vivo) e outras atividades que poderão
ser feitas no seu próprio tempo na plataforma Moodle do CJUD.

CARGA HORÁRIA

15 horas

CERTIFICADO

Para emitir, conclua o curso

com média final mínima de 7.

AVALIAÇÃO

• Participação nas atividades

• Pesquisa de satisfação após o curso

OBJETIVO

Desenvolver competências para a devida aplicação da Resolução nº 485/2023 do CNJ nas atividades

profissionais.

CONTEÚDO

1. Introdução: Contextualização da Resolução nº 485/2023 - CNJ Objetivos e fundamentos da resolução.
2. Atribuições do Cartório e do Magistrado: Funções e responsabilidades do Cartório Funções; Funções 
e responsabilidades do Magistrado.
3. Atribuições da Equipe Técnica e Atribuições do TJ/CIJ: Composição e funções da equipe técnica; 
Procedimentos e práticas recomendadas; Funções e responsabilidades do Tribunal de Justiça; Papel da 
Coordenadoria da Infância e Juventude.

• Dra. Conceição Aparecida Canho Sampaio Gabbardo

• Marleci Venério Hoffmeister

• Elisandra Muniz Bento Portella

• Doêmia Ignez Ceni

A Devida Aplicação da Resolução nº 485/23 - CNJ 
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